
 

Rio de Janeiro, 3 de abril de 2020 | Edição nº 53 

 

 TJRJ |  STF |  STJ  |  CNJ  |  LEGISLAÇÃO  |   

  

Acesse no Portal do 

Conhecimento  

Atos oficiais   

Biblioteca 

Ementário 

Precedentes 

Publicações 

  Súmula TJRJ 

Suspensão de 

prazos 

 

Informativos 

STF nº 971  

STJ nº 666  

  

NOTÍCIAS TJRJ  

 

Ferramenta online possibilita a localização de firmas abertas nos serviços 

extrajudiciais 

 

Confira as cartilhas institucionais do TJRJ 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 

 

Plantões extraordinários diurnos estão atendendo os casos urgentes 

 

VEP nega concessão de prisão domiciliar a Sérgio Cabral 

 

Fonte: PJERJ 

 

 

NOTÍCIAS STF 

 

Ministra mantém prazo para filiação partidária e desincompatibilização 

 

A ministra Rosa Weber negou medida liminar na Ação Direta de Inconstitucionalidade 

(ADI) 6359, em que o partido Progressistas (PP) pede a suspensão por 30 dias do prazo para filiação partidária, 

domicílio eleitoral e desincompatibilização para as eleições de 2020, que termina no próximo sábado (4). Para a 

relatora, em análise preliminar, não foi demonstrado que a situação causada pelo combate à pandemia da Covid-19 

viola os princípios do Estado Democrático de Direito, da soberania popular e da periodicidade do pleito previstos na 

Constituição Federal. 
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Risco para as eleições 

 

A ministra Rosa Weber apontou que a suspensão imediata do prazo teria como consequência “inadmissível” o 

enfraquecimento das proteções contra o abuso do exercício de função, cargo ou emprego na administração direta ou 

indireta. A seu ver, isso incrementaria de modo desproporcional o risco para a normalidade e a legitimidade das 

eleições e, consequentemente, produziria um estado de coisas com potencial ainda maior de vulneração ao princípio 

democrático e à soberania popular. 

 

De acordo com a relatora, prazos como o de desincompatibilização não são meras formalidades, pois visam assegurar 

a prevalência da isonomia na disputa eleitoral, e sua inobservância poderia afetar a legitimidade do pleito. A ministra 

ressaltou ainda que, recentemente, o Tribunal Superior Eleitoral (TSE) registrou a plena possibilidade de os partidos 

adotarem outros meios para assegurar a filiação partidária, como o recebimento on-line de documentos. 

 

Veja a notícia no site 

 

Licença-maternidade começa a contar a partir da alta da mãe ou do recém-nascido 

 

O Plenário confirmou, em sessão virtual, liminar deferida pelo ministro Edson Fachin na Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 6327 para considerar a data da alta da mãe ou do recém-nascido como marco inicial da 

licença-maternidade. Segundo a decisão, a medida deve se restringir aos casos mais graves, como internações que 

excederem o período de duas semanas. Conforme o relator, não há previsão em lei de extensão da licença em razão 

da necessidade de internações mais longas, especialmente nos casos de crianças nascidas prematuramente (antes 

de 37 semanas de gestação), e a medida é forma de suprir essa omissão legislativa. 

 

O ministro Fachin assinalou que essa omissão resulta em proteção deficiente às mães e às crianças prematuras, que, 

embora demandem mais atenção ao terem alta, têm o tempo de permanência no hospital descontado do período da 

licença. Ele lembrou que, no período de internação, as famílias são atendidas por uma equipe multidisciplinar, e é na 

ida para casa que os bebês efetivamente demandarão o cuidado e a atenção integral de seus pais, especialmente da 

mãe. Também destacou que não se trata apenas do direito da mãe à licença, mas do direito do recém-nascido, no 

cumprimento do dever da família e do Estado, à vida, à saúde, à alimentação, à dignidade, ao respeito, à liberdade e 

à convivência familiar. 

 

Por maioria de votos, o Plenário acolheu os argumentos apresentados na ação pelo partido Solidariedade para dar 

interpretação conforme o texto constitucional ao artigo 392, parágrafo 1º, da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) 

e ao artigo 71 da Lei 8.213/1991. 

 

Veja a notícia no site 

 

Suspenso pagamento de parcelas do Município do Rio de Janeiro em contratos com BNDES 

 

O ministro Luiz Fux suspendeu o pagamento das parcelas mensais relativas aos contratos de financiamento firmados 

entre o Município do Rio de Janeiro e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) e 
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determinou que os valores respectivos sejam aplicados no custeio de ações de combate à pandemia do novo 

coronavírus. A decisão se deu nos autos da Petição (PET) 8743. 

 

Com a decisão, União e BNDES devem se abster de proceder às medidas decorrentes do descumprimento dos 

contratos. As medidas permanecem em vigor até a realização do juízo de admissibilidade de recurso extraordinário 

interposto pelo município no Tribunal Regional Federal da 2ª Região (TRF-2) contra decisão que negou pedido 

semelhante. 

 

Segundo o ministro Luiz Fux, a Prefeitura do Rio de Janeiro relatou uma série de realocações orçamentárias 

realizadas emergencialmente para despesas extraordinárias destinadas às ações de combate à pandemia, que 

contrastam com a redução drástica da arrecadação fiscal, não apenas em relação aos tributos de competência própria, 

como também em relação às transferências constitucionais e dos royalties de petróleo. 

 

O relator verificou a plausibilidade jurídica do pedido (fumus boni iuris), pois a continuidade do pagamento das 

parcelas de empréstimos de financiamento contraídos com o BNDES, sob garantia da União, compromete os esforços 

do município no combate à Covid-19. 

 

O ministro Luiz Fux afirmou que o risco de dano de difícil reparação (periculum in mora) também se encontra 

demonstrado, porque eventual inadimplemento do município, por absoluta falta de recursos financeiros, pode 

ocasionar aplicação da mora (atraso) contratual, inscrição nos cadastros de inadimplentes e restrição de repasses de 

verbas federais indispensáveis no momento. 

 

Veja a notícia no site 

 

Rejeitadas liminares em mais quatro ADIs contra alterações trabalhistas durante pandemia 

 

O ministro Marco Aurélio indeferiu pedido de medida liminar em mais quatro Ações Diretas de Inconstitucionalidade 

(ADI) ajuizadas contra dispositivos da Medida Provisória (MP) 927/2020, que autoriza empregadores a adotarem 

medidas excepcionais em razão do estado de calamidade pública declarado diante da pandemia do novo coronavírus.  

 

As decisões serão submetidas a referendo pelo Plenário do STF. Até o momento, o ministro rejeitou liminares em oito 

ADIs contra a MP 927. 

 

As ações foram ajuizadas pelo Partido Socialista Brasileiro (ADI 6348), Partido Comunista do Brasil (PCdoB), Partido 

Socialismo e Liberdade (PSOL) e Partido dos Trabalhadores (PT) conjuntamente (ADI 6349), pelo partido 

Solidariedade (ADI 6352) e pela Confederação Nacional dos Trabalhadores da Indústria (ADI 6354). Elas questionam 

pontos como a possibilidade de preponderância de acordo individual entre patrões e empregados para preservação 

do contrato de trabalho sobre acordos coletivos e demais normas não constitucionais. Também são impugnadas a 

permissão de antecipação de férias, da compensação de jornada, da realização de exames médicos demissionais e 

da escala de horas. 

 

Parâmetros 
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O ministro destaca a necessidade de reconhecer que as medidas de isolamento social repercutem na situação 

econômica e financeira das empresas e que as normas, como a que sobrepõe o acordo individual aos coletivos, foram 

editadas a fim de enfrentar o estado de calamidade pública. Segundo ele, os dispositivos da MP 927 estão dentro dos 

limites definidos pela Constituição Federal e permitem que empregado e empregador possam estabelecer parâmetros 

para a manutenção do vínculo empregatício. 

 

Para o relator, a MP buscou apenas preservar empregos, e é necessário esperar que o Congresso Nacional analise 

a norma, para não aprofundar a crise aguda que maltrata o país e afeta a produção, o abastecimento e os empregos. 

“Há de se somar esforços objetivando não apenas mitigar os efeitos nefastos do estado de calamidade pública, mas 

também preservar a segurança jurídica, sem exacerbações, sem acirramentos”, concluiu. 

 

Veja a notícia no site 

 

Confirmada suspensão de decreto que restringia circulação de idosos em São Bernardo do 

Campo (SP) 

 

O presidente, ministro Dias Toffoli, negou seguimento a pedido de Suspensão de Liminar (SL 1309) proposto pelo 

município de São Bernardo do Campo contra decisão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJ-SP). Aquela Corte 

havia sustado os efeitos de um decreto municipal, publicado em 24 de março, restringindo a circulação de pessoas 

com mais de 60 anos para diminuir os impactos do contágio pela Covid-19. 

 

"Todos os esforços pelos órgãos públicos devem ocorrer de forma coordenada, capitaneados pelo Ministério da 

Saúde, sendo certo que decisões isoladas parecem mais dotadas do potencial de ocasionar desorganização na 

administração pública como um todo, atuando até mesmo de forma contrária à pretendida", esclareceu o presidente. 

 

Entenda o caso 

 

O município alegava, entre outros pontos, que a medida sanitária atendia a recomendações para impedir a 

disseminação da Covid-19 sob o risco de lesão à ordem, saúde e economia pública local. Justificava ainda que o 

decreto buscava a proteção da vida e que "não se pode deixar a opção de adesão às ordens de confinamento ao livre 

arbítrio de cada qual". 

 

Para Toffoli, nenhuma norma editada recentemente visando ao enfrentamento à proliferação do novo coronavírus, em 

âmbito nacional, "impunha restrições ao direito de ir e vir de quem quer que seja". Ele citou como exemplo o decreto 

do Estado de São Paulo que recomenda a circulação de pessoas desde que limitada às atividades essenciais como 

alimentação e cuidados com a saúde. 

 

Veja a notícia no site 

 

Pagamento de dívidas de Goiás, Amazonas e Rondônia com bancos públicos e União é 

prorrogado por 180 dias 
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O ministro Gilmar Mendes deferiu pedido do Estado de Goiás para prorrogar por mais 180 dias o prazo de adesão ao 

Regime de Recuperação Fiscal (RRF) previsto na Lei Complementar 159/2017, com seus respectivos benefícios. A 

suspensão passa a contar a partir de 6/4, quando vence a próxima parcela da dívida. 

 

Os benefícios prorrogados estão previstos na liminar concedida no ano passado na Ação Cível Originária (ACO) 3262, 

que trata da suspensão da execução de contragarantias de contratos de Goiás com bancos públicos federais 

enquanto o estado não aderir ao RRF e a suspensão das próprias parcelas contratuais, que ficam condicionadas à 

aprovação de um plano de recuperação de ajuste de contas. 

 

Medida humanitária 

 

Em sua decisão, Gilmar Mendes destaca que os valores das parcelas não pagas à União devem ser utilizados, 

prioritariamente, em gastos na área da saúde. “Trata-se de medida humanitária de assistência à saúde dos enfermos 

e dos mais desassistidos social e economicamente", destacou. 

 

Na avaliação do ministro, o surto epidemiológico em curso (pandemia de Covid-19) não é utilizado como fundamento 

para a prorrogação do prazo, pois a decisão em que havia concedido a tutela de urgência está amparada na análise 

do preenchimento pelo estado dos requisitos de ingresso no RFF. Assim, segundo o relator, o atual estágio da 

pandemia, "serve tão somente para aquilar o interstício do prazo, evitando novo pedido de renovação ou 

prolongamento desnecessários". 

 

Panorama nebuloso 

 

O relator pondera que o atual panorama, “nebuloso e de consequências econômico-financeiras incertas”, merece 

concentração de esforços e trabalho coordenado e cooperativo entre os entes da Federação, visando focalizar 

recursos na área de saúde e de assistência social. Gilmar Mendes esclarece ainda que o Estado de Goiás deverá 

cumprir, “atenta e diligentemente”, os prazos acordados com a União no curso do processo administrativo e comunicar 

o andamento das medidas necessárias para o ingresso no RRF, "sob pena de revogação da tutela de urgência". 

 

O ministro Gilmar Mendes cita decisões semelhantes do ministro Alexandre de Moraes em relação a dívidas de outros 

estados. 

 

Amazonas e Rondônia 

 

O ministro Alexandre de Moraes suspendeu, também por 180 dias, o pagamento das parcelas da dívida dos Estados 

do Amazonas e de Rondônia com a União. Segundo as medidas liminares deferidas nas Ações Cíveis Originárias 

(ACO) 3376 (AM) e 3377 (RO), os estados devem comprovar que os recursos estão sendo integralmente destinados 

às Secretarias estaduais de Saúde e exclusivamente para o custeio das ações de prevenção, contenção e combate 

da pandemia causada pelo novo coronavírus. 

 



Enquanto vigorar a medida liminar, a União não poderá aplicar as penalidades em caso de inadimplência previstas 

no contrato e aditivos, como a retenção dos valores devidos nos recursos do Tesouro Estadual, vencimento 

antecipado da dívida e bloqueio de recebimento de transferências financeiras da União. O ministro determinou que 

AM e RO participem de audiência virtual para composição com a União, que terá a participação dos demais estados 

para os quais ele deferiu liminares suspendendo o pagamento de suas dívidas (São Paulo, Bahia, Maranhão, Paraná, 

Paraíba, Pernambuco, Santa Catarina, Mato Grosso do Sul, Acre, Pará, Alagoas e Espírito Santo). 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF     

 

 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Para Quarta Turma, falta de informação sobre preço, por si só, não caracteriza propaganda 

enganosa 

 

A condenação de uma empresa pela prática de propaganda enganosa por omissão exige a comprovação de que foi 

sonegada informação essencial sobre a qualidade do produto ou serviço, ou sobre suas reais condições de 

contratação – análise que deve levar em conta o público-alvo do anúncio publicitário. 

 

Com esse entendimento, a Quarta Turma deu provimento a um recurso da Vivo S.A. e determinou que o Tribunal de 

Justiça do Maranhão (TJMA) analise novamente os pressupostos objetivos e subjetivos da substancialidade da 

informação omitida em uma campanha da empresa, para só então concluir pela caracterização ou não de publicidade 

enganosa. 

 

A ação foi proposta pelo Ministério Público do Maranhão (MPMA) após a denúncia de consumidores sobre panfletos 

de propaganda de aparelhos celulares distribuídos em uma loja. Segundo o MP, houve propaganda enganosa por 

omissão, pois a peça publicitária não informava os preços dos aparelhos. 

 

Em primeira instância, a Vivo e a loja onde houve a distribuição do material foram condenadas a pagar indenização 

de R$ 10 mil por dano coletivo aos consumidores. O TJMA manteve a sentença, reconhecendo violação dos artigos 

31 e 37 do Código de Defesa do Consumidor (CDC). 

 

No recurso especial, a Vivo alegou que não se exige no anúncio publicitário o esgotamento de todas as informações 

sobre o produto, como origem e prazo de validade. 

 

Escolha consciente 
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O ministro Antonio Carlos Ferreira, relator do recurso, lembrou que o conceito de publicidade enganosa está 

intimamente ligado à falta de veracidade da peça publicitária, que pode decorrer tanto da informação falsa quanto da 

omissão de dado essencial. 

 

Ele destacou que a informação tem por finalidade garantir o exercício da escolha consciente pelo consumidor, 

diminuindo riscos e permitindo que ele alcance suas legítimas expectativas. A preocupação do CDC é com o dever 

de informação e o princípio da veracidade. 

 

"Isso porque a publicidade comercial, ao promover o consumo, irá vincular o fornecedor e integrar um futuro contrato 

com o consumidor, razão da importância de que a oferta e a apresentação de produtos ou serviços propiciem 

'informações corretas, claras, precisas, ostensivas" – afirmou Antonio Carlos Ferreira, reportando-se às exigências do 

artigo 31 do código. 

 

 

Citando o jurista Sérgio Cavalieri Filho, o ministro disse que a informação é um dever do contrato, calcada na 

adequação, suficiência e veracidade das informações para formar o consentimento informado do consumidor. 

"No entanto, o artigo 31 do CDC não traz uma relação exaustiva nem determinante a todos os tipos de publicidade, 

mas meramente exemplificativa; portanto, pode ser necessário, no caso concreto, inserir outra informação não 

constante do dispositivo legal, assim como não há obrigação de que, no anúncio publicitário, estejam inclusos todos 

os dados informativos descritos no rol do citado artigo", declarou o relator. 

 

Limitações 

 

Segundo o ministro Antonio Carlos, o CDC não exige a veiculação de todas as informações de um produto, até porque 

isso seria impossível, devido à limitação de tempo e espaço das peças publicitárias. 

 

"Não é qualquer omissão informativa que configura o ilícito. Para a caracterização da ilegalidade, a ocultação 

necessita ser de uma qualidade essencial do produto, do serviço ou de suas reais condições de contratação, de forma 

a impedir o consentimento esclarecido do consumidor", concluiu. 

 

Apenas a análise do caso concreto, segundo o ministro, permite determinar os dados essenciais que deveriam constar 

da publicidade e foram levianamente omitidos. Ele ressaltou que o preço pode ou não ser uma informação essencial, 

"a depender de diversos elementos para exame do potencial enganoso, especificamente o uso ou a finalidade a que 

se destina o produto ou serviço e qual é seu público-alvo". 

 

Para o relator, o provimento do recurso se justifica porque o TJMA, no julgamento da apelação, restringiu-se a afirmar, 

de forma genérica e abstrata, que o preço é um dado imprescindível na publicidade, sem aprofundar o exame das 

circunstâncias do caso concreto. 

 

Veja a notícia no site 

 

Repositório virtual sobre pandemia para apoio a magistrados já recebe material 
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O repositório de decisões e sentenças do Centro de Apoio à Magistratura Brasileira – Covid-19 já está aberto para o 

envio de material por magistrados federais e estaduais. Acesse aqui. 

 

O espaço é um dos quatro ambientes criados para a capacitação de juízes para lidarem com os desafios decorrentes 

da judicialização relacionada à pandemia do novo coronavírus. A previsão é que ele esteja disponível para consulta 

a partir da próxima segunda-feira (6). 

 

Além do repositório, a plataforma digital de suporte criada pela Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de 

Magistrados (Enfam) contará com fóruns de discussão, cursos EaD e material produzido pelos Centros de Inteligência 

Judiciários. A intenção é promover a construção coletiva de conhecimento, em que todos participem como 

colaboradores. 

 

Documentos disponíveis 

 

Na página do repositório, os magistrados também terão acesso a tutoriais para consulta de decisões e links de acesso, 

banco de legislação, manifestações da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), pareceres dos Núcleos de 

Apoio Técnico ao Judiciário (Natjus) e estatísticas referentes à Covid-19. 

 

O objetivo é fazer uma compilação de assuntos relacionados ao coronavírus, de forma a subsidiar os magistrados na 

solução de demandas. Os documentos disponibilizados não representam o posicionamento da Enfam, nem são 

indicativos do entendimento a ser adotado. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STJ     

 

 

NOTÍCIAS CNJ 

 

CNJ reforça critérios para repasse financeiro fixado pelo Fonaprec 

 

Fake news: conselheira do CNJ alerta para o impacto delas na Justiça 

 

Fonte: CNJ 

                             

LEGISLAÇÃO 

 

Lei Federal nº 13.982, de 02.04.2020 - Altera a Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, para dispor sobre 

parâmetros adicionais de caracterização da situação de vulnerabilidade social para fins de elegibilidade ao benefício 

de prestação continuada (BPC), e estabelece medidas excepcionais de proteção social a serem adotadas durante o 
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período de enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus 

(Covid-19) responsável pelo surto de 2019, a que se refere a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020.   Mensagem 

de veto 

 

Medida Provisória nº 938, de 02.04.2020 - Dispõe sobre a prestação de apoio financeiro pela União aos entes 

federativos que recebem recursos do Fundo de Participação dos Estados - FPE e do Fundo de Participação dos 

Municípios - FPM, com o objetivo de  mitigar as dificuldades financeiras decorrentes do estado de calamidade pública 

reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, e da emergência de saúde pública de importância 

internacional decorrente do coronavírus (covid-19). 

 

Decreto Federal nº 10.306, de 02.04.2020  - Estabelece a utilização do Building Information Modelling na 

execução direta ou indireta de obras e serviços de engenharia realizada pelos órgãos e pelas entidades da 

administração pública federal, no âmbito da Estratégia Nacional de Disseminação do Building Information 

Modelling - Estratégia BIM BR, instituída pelo Decreto nº 9.983, de 22 de agosto de 2019. 

 

Fonte: Planalto 

 

 
 
 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

Importante: ra por serem extraídos de fonte original. 
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